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Fer nandaNA S:onceiA§A£o: CrA®©dito de sentenA8a indenizatA3ia na
recuperaA8A£o

A habilitacdo de créditos ainda € um tema bastante polémico nos processos de recuperacdo judicial e de
faléncia. E que, ndo raras vezes, se constitui em demanda judicial longa, complexa e custosa. No
presente artigo, trataremos sobre a atualizagdo do crédito oriundo de sentenca condenatoria por
reparacdo civil, comumente denominada * sentenca indenizatoria’ .

Uma vez aberto o concurso de credores pela decisdo de processamento da recuperacéo judicial, aLel
11.101/05 determina a verificacdo de todos os créditos vencidos e vincendos existentes a data do pedido
de recuperacdo judicial, com vistas a apuracdo do passivo.

Paratanto, o artigo 9° da Lei 11.101/05 disponibiliza ao credor deduzir pedido de habilitagdo ao
administrador judicial ou, passada a fase administrativa, por meio de agdo incidental. O pedido de
habilitacéo devera conter: 0 nome, 0 endereco do credor e 0 endereco em que recebera comunicagéo de
gualquer ato do processo; o valor do crédito atualizado, sua origem e classificagdo; os documentos
comprobatérios do crédito; aindicacdo da garantia prestada pelo devedor e o0 respectivo instrumento;
assim como a especificacdo do objeto da garantia que estiver na posse do credor.

Dentre os requisitos previstos no referido artigo, a atualizagdo do valor do crédito parafins de
habilitacdo é o cerne de muitas controvérsias, principal mente quanto aos critérios utilizados.

Se ndo, vejamos. dispbe o inciso |1 que o crédito sera atualizado até a data do pedido de recuperacdo
judicial. Razé&o de referida disposicéo € conferir tratamento igualitério atodos os créditos sujeitos ao
concurso, sgjam eles oriundos de titulos judiciais ou de extrajudiciais, visando a formagdo harmoniosa
do quadro geral de credores, & manutencéo dos interesses da coletividade, para, com isso viabilizar, o
soerguimento da empresa.

Nesta linha, se inserem os calcul os oriundos de sentenca condenatoria por reparacao civil, que, a
exemplo dos créditos oriundos de reclamatorias trabal histas, também devem se amoldar ao disposto no
artigo 9°, inciso 11, dalei falimentar.

Os critérios de atualizacdo do crédito — juros e corregdo monetaria— estabel ecidos na sentenca
condenat6ria por reparacao civil serdo observados, de acordo com o disposto no referido artigo, até a
data do pedido de recuperacéo judicial.

I sso porque todas as obrigagdes anteriores ao pedido de recuperacdo judicial observardo as condicoes
originalmente contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos pactuados,
definidos em lei ou, neste caso, em sentenca.

Somente a partir do pedido de recuperacéo judicial podera o plano deliberar modificacdes, impedindo a
fluéncia de juros e corregdo monetéria, 0 que ndo configura violagso a coisajulgada. E que, com a
homol ogacéo do plano de recuperacdo, ocorre a novagao de todas as obrigagdes sujeitas a recuperacdo
judicial. Assim, as execucdes prosseguirdo nos critérios estabel ecidos na novacgéo, e ndo na obrigacéo
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extinta.

O Superior Tribunal de Justica, em recente julgado datado de agosto do ano passado, exarou
entendimento nesse sentido. Afirmou que n&o h& violagéo a coisa julgada quando a decisdo prolatada em
habilitacdo de crédito limita aincidéncia de juros de mora e correcdo monetaria delineados em sentenca
condenatdria por reparacéo civil a data do pedido de recuperacdo judicial.

Em suma, a persecucdo do crédito oriundo de sentenca reparatériacivil pelo credor devera sujeitar-se a
recuperacao judicial, sob pena de, sem controle de seus pares, prejudicar a satisfacdo dos interesses da
coletividade de credores. Para tanto, devera respeitar alimitacéo temporal para atualizacéo previstano
artigo 9°, inciso 11, dalei recuperacional, qual sga, adata do pedido de recuperacéo judicial.
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